
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.998 - RS (2010/0191674-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SILVANO INGO WEBER 
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
FÍSICA - IRPF. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA PAGOS 
NO CONTEXTO DE DESPEDIDA OU RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO. TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA 
PELO ART. 543-C, DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Por ocasião do julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp. n.º 
1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão 
Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011, em que pese a divergência de 
fundamentos, o certo é que houve consenso da maioria quanto à tese da 
não-incidência de Imposto de Renda sobre juros de mora quando pagos no contexto 
de despedida ou rescisão do contrato de trabalho.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.998 - RS (2010/0191674-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SILVANO INGO WEBER 
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região segundo o qual os juros moratórios são, por natureza, verba indenizatória 

que visa à compensação das perdas sofridas pelo credor em virtude do pagamento extemporâneo 

de seu crédito e não estão sujeitos à incidência do imposto de renda.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, interposto com base na alínea a do permissivo constitucional, a 

Fazenda Nacional sustenta, em suma, que: (a) o acórdão recorrido manteve-se omisso, mesmo 

após a oposição de embargos de declaração; (b) o imposto de renda incide sobre os juros 

moratórios devidos pelo atraso no pagamento de verbas remuneratórias objeto de reclamação 

trabalhista.

Contrarrazões às fls. 276/285.

O recurso foi admitido pela decisão de fls. 287/289.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.998 - RS (2010/0191674-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
FÍSICA - IRPF. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA PAGOS 
NO CONTEXTO DE DESPEDIDA OU RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO. TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA 
PELO ART. 543-C, DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Por ocasião do julgamento do recurso representativo da controvérsia 
REsp. n.º 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Rel .p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011, em que pese 
a divergência de fundamentos, o certo é que houve consenso da maioria 
quanto à tese da não-incidência de Imposto de Renda sobre juros de mora 
quando pagos no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho.
3. Recurso especial não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 

questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, "não há negativa de prestação jurisdicional, 

ausência de fundamentação ou omissão, quando o acórdão impugnado aplica tese 

jurídica regularmente fundamentada, promovendo o desate da controvérsia, ainda que de 

forma diversa ou contrária ao entendimento da parte recorrente, impondo-se afastar 

eventual ofensa aos artigos 165, 458, II e III, 515, §§, e 535, II, do Código de Processo 

Civil" (REsp 414.541/PR, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 28.10.2002).

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

Por outro lado, devidamente prequestionados os demais dispositivos legais invocados, 
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conheço do recurso especial quanto à discussão sobre a incidência do Imposto de Renda sobre 

os juros de mora pagos em contexto de reclamação trabalhista.

Quanto ao mérito propriamente dito, é necessário mencionar que a Primeira Seção 

deste STJ, em sede de recurso representativo da controvérsia, decidiu pela não incidência de 

Imposto de Renda sobre juros moratórios pagos no contexto de despedida ou rescisão do 

contrato de trabalho. O acórdão restou assim ementado, verbo ad verbum:

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE 
MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE 
IMPOSTO DE RENDA.
– Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência 
de sua natureza e função indenizatória ampla.
– Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido (REsp. 
n.º 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel. p/ 
acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011).

Na ocasião, proferi voto-vogal onde acompanhei a divergência inaugurada pelo Min. 

César Asfor Rocha, ainda que por fundamentos diversos que resumi da seguinte forma, in 

verbis:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE 
DESPEDIDA OU RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. 
INTERPRETAÇÃO DA ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 6º, V, DA LEI N. 
7.713/88.

1. A regra geral é a incidência do IRPF sobre os juros de mora, a teor do art. 16, 
caput e parágrafo único, da Lei n. 4.506/64, que inclusive lhes reconheceu a 

natureza indenizatória.

2. No entanto, quando os juros de mora forem pagos no contexto de despedida 
ou rescisão do contrato de trabalho, incide, por especial, a isenção prevista no art. 
6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88.

3. Tal ocorre porque os juros de mora compõem a indenização paga por 
despedida ou rescisão de contrato de trabalho, sendo garantidos por lei (arts. arts. 
389, 395, 404 e 405, do CC). No caso, estão presentes todos os requisitos 
exigidos por ocasião do julgamento do recurso representativo da controvérsia 
REsp. nº 1.112.745 - SP (Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 23.9.2009), onde foi analisada a incidência ou não do imposto de 
renda sobre verbas pagas por liberalidade e Planos de Demissão Voluntária, a 
saber:

a) existe fonte normativa prévia ao ato de dispensa (arts. 389, 395, 
404 e 405, do CC);

b) a verba possui natureza indenizatória (art. 16, parágrafo único, da 
Lei n. 4.506/64); e

c) a verba foi paga no contexto de despedida ou rescisão do contrato 
de trabalho (verificação do caso concreto).

4. Ausência de violação ao enunciado n. 10 da Súmula vinculante do STF, já que 
a questão é de mero conflito aparente de normas solucionado pelo critério da 
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especialidade.

5. Voto em divergência do relator.

Os fundamentos que levantei, notadamente a incidência da isenção prevista no art. 6º, 

inciso V, da Lei n. 7.713/88, para o caso específico, foram acompanhados por outros ministros 

votantes na ocasião. No entanto, em que pese a divergência de fundamentos, o certo é que 

houve consenso da maioria quanto à tese da não-incidência de Imposto de Renda sobre juros de 

mora quando pagos no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho.

Sendo assim, o recurso especial não merece sucesso.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0191674-8 REsp 1.216.998 / RS

Números Origem:  00137196220084047100  200871000137197

PAUTA: 22/11/2011 JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SILVANO INGO WEBER
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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